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■ AMPLIAÇÃO 1 - A crise está fazendo com que cerca de seis milhões 
das pessoas que tinham deixado a pobreza na América Latina, entre 2002 
e 2008, voltem a ela este ano. 


PÁGINA DOIS 


■ AMPLIAÇÃO 2 - A informação foi dada por Pamela Cox, vice- 
presidente do Banco Mundial (Bird) para a região. Metade delas 
será do México e um quinto do total, do Brasil. 


CHARGE / LATUFF 


COISAS DA CRISE 

A Grã-Bretanha poderá pedir 
auxilio ao Fundo Monetário 
Internacional (FMI). A infor¬ 
mação é de Simon Johnson, 
ex-principal economista do 
FMI. "Um empréstimo do FMI 
poderá facilitar a vida da 
Grã-Bretanha, não dificul¬ 
tá-la. Talvez precisem fazer 
isso", disse o economista. 0 


Pais tem uma divida que que 
corresponde a 80% do seu. 
Gemma Tetlow, economista do 
Instituto para Estudos Fiscais, 
disse que "sem ajustes fiscais 
a dívida poderia crescer inde¬ 
finidamente para 100% e ir 
além". Quem diria que o velho 
império britânico chegaria a 
pedir dinheiro ao fundo. 


PÉROLA 



O muro [que cerca as favelas 
cariocas! é um instrumento de 
ordem e civilidade 




SÉRGIO CABRAL, 
governador do Rio, sobre sua 
política de apartheid de cercar 
m as favelas, criando guetos 
para conter a população 
pobre. Revista Veja 
(15/04/2009) 


LIVRANDO A CARA 

A Casa Branca divulgou memo¬ 
randos secretos do governo do 
ex-presidente George W. Bush, 
autorizando o uso de afogamen¬ 
to e outras técnicas de tortura 
usadas em Guantánamo e em 
prisões da CIA. Os memorandos 


foram divulgados com a decisão 
do presidente Barack Obama de 
não processar os agentes da 
CIA. Obama quer impedir que 
Bush seja julgado pelos seus 
crimes e disse que é "hora de 
reflexão e não de revanche". 



VOANDO 

Integrantes da Mesa Dire¬ 
tora da Câmara usaram 
as cotas de passagens 
aéreas para viagens de 
turismo com familiares 
no exterior. Foram 49 via¬ 
gens internacionais dos 
deputados, suas famílias 
e seus amigos, entre 2007 
e 2008, segundo revelou o 
site Congresso em Foco. 0 


deputado Inocéncio Olivei¬ 
ra (PR-PE), 2 o secretário, 
usou seus créditos para 
custear viagens da mulher, 
das filhas e da neta para 
os Estados Unidos e a Eu¬ 
ropa. 0 deputado disse não 
ter cometido ilegalidade. 
"Família é sagrada, não 
tem nada demais", disse 
Inocéncio. 


MERCADO PARALELO 

0 escândalo das pas¬ 
sagens aéreas dos 
deputados federais 
revelou a existência de um 
verdadeiro mercado paralelo. 

0 Ministério Público Federal 
está investigando a participa¬ 
ção de deputados e assessores 
num esquema de venda de 
passagens aéreas emitidas com 
verba oficial. Mais baratas e 



pagas pelo dinheiro público, 
as passagens acabavam nas 
mãos de agentes de viagens e 
atravessadores. 


Foices, Facões, Fuzis 

Cia. Teatral Trabalhadores da Arte estrela 
adaptação de Brecht 
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A partir do dia 18 de abril, no Teatro X, da Cooperativa 
Paulista de Teatro, o público paulistano terá a opor¬ 
tunidade de conhecer os Fuzis da Senhora Carrar, do 
teatrólogo alemão Bertold Brecht. É uma das mais belas 
e surpreendentes obras teatrais já escritas em todos 
os tempos. Trata-se de um clássico da dramaturgia 
mundial, agora adaptado para falar dos dramas vividos 
por uma agricultora no interior de São Paulo. Esta 
adaptação trata da verdadeira guerra civil que ocorre 
no campo brasileiro hoje pela posse da terra. 

A peça fica em cartaz de 18 de abril a 31 de maio. 0 
Teatro X (da Cooperativa Paulista de Teatro) fica na Rua 
Rui Barbosa, 399 - Bela Vista - São Paulo. 

GARANTA A MEIA ENTRADA JÁ! 

Com a apresentação desta edição do Opinião você 
paga apenas meia entrada. Não Perca! 
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da Editora 
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Sundermann 


MARX SOBRE AS CRISES 
ECONÔMICAS DO CAPITALISMO 

Daniel Romero (org) 

144 páginas 


Apesar de Marx nunca ter conseguido rea¬ 
lizar seu plano inicial de dedicar o último 
livro de 0 Capital ao tema das crises, é 
possível conhecer o núcleo central de 
sua concepção a partir de diversos outros 
textos. 

São justamente estes textos que a Editora 
Sundermann reúne neste livro, alguns dos 
quais de difícil acesso ou mesmo inéditos 
em português. Aqui se encontram as prin¬ 
cipais formulações de Marx e Engels sobre 
as crises, extraídas de 0 Capital, Grundris- 
se, Teorias sobre a Mais-valia e A Situação 
da Classe Trabalhadora na Inglaterra. 

www.editorasundermann.com.br 

vendas@editorasundermann.com.br 



marx 

sobre as crises 
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O s atos de I o de maio têm 
neste ano uma importân¬ 
cia particular. A crise eco¬ 
nômica está ameaçando o 
emprego de milhões de trabalhado¬ 
res. É hora de iniciar uma reação ou 
teremos que enfrentar uma situa¬ 
ção cada vez mais trágica. 

A Conlutas. Junto com outros 
parceiros, está organizando atos de 
luta, classistas e contra o governo 
em todo o país. Pode ser um avanço 
importante conseguir que estes 
atos unifiquem a vanguarda das 
lutas em um mesmo plano de lutas 
contra as demissões. 

POR ÇUE OS ATOS 
SÃO CLASSISTAS... 

A CUT e a Força Sindical nào 
têm nenhum compromisso com a 
luta. Sào centrais pelegas e atrela¬ 
das ao governo e aos patrões. Nâo 
fazem atos de luta no I o de maio, 
mas festas milionárias, pagas com 
dinheiro de grandes empresas ou 
do próprio governo. Nem uma 
crise tào brutal leva essas centrais 
a mudarem a proposta de festejar 
junto com patrões que demitem 
trabalhadores. 

Esses setores nào querem que 
os trabalhadores se identifiquem 
como classe que se enfrente com 
os capitalistas. Encaram a saída 
para a crise sempre com a mesma 
lógica de um programa comum com 
as grandes empresas. Por isso de¬ 
fendem que o governo siga dando 
dinheiro para os patrões enquanto 
eles continuam demitindo. 


... E CONTRA O GOVERNO 

Os atos da Conlutas do 1 0 de maio 
sâo classistas porque nào se admitem 
os patrões e seus representantes. E 
são contra o governo, porque não se 
pode esquecer que é Lula quem aplica 
este plano econômico a serviço das 
multinacionais. 

0 I o de maio acontece nesse ano 
no momento em que começa a existir 
um desgaste do governo lula em função 
da crise econômica. Para tentar diminuir 
o desgaste, o governo está agindo em 
todos os terrenos. É isso que explica o 
lançamento de um plano de moradia 
popular que anuncia um milhão de ca¬ 
sas, mas não quando elas seriam feitas. 
Lula sabe que não terá dinheiro para isso, 
como nâo tem para bancar a exploração 
do petróleo do pré-sal. Junto com isto, 
o governo já está anunciando quanto 
será o salário mínimo de 2010. 

A CUT e a Força, como apóiam o 
governo, assumem suas 'explicações' 
sobre a crise. Todas invariavelmente 
otimistas e um pouco delirantes. Sempre 
falam que "o pior já passou'. 

No entanto, apesar de todo o jogo 
de cena, de todo o apoio da imprensa, 
a popularidade do governo vem caindo. 
As consequências da crise, como as filas 
de desempregados, vão se alastrando e a 
aprovação do governo caindo. Cai de um 
patamar muito alto, mas começou a cair. 
E a crise econômica só está começando. 

Os atos da CUT e da Força chamarão 
os trabalhadores a confiarem no gover¬ 
no e em uma saída junto com os patrões 
para a crise. Nos atos da Conlutas e seus 
parceiros, apontaremos para a luta como 
única alternativa contra a crise. 


PLANO DE LUTAS 

Os atos do 1 0 de maio da Conlutas 
sâo partes do plano de lutas articulado 
na plenária unificada do movimento 
sindical, popular e estudantil, realizada 
no Fórum Social Mundial em Belém. 

Como parte da mesma política, a 
Conlutas e seus parceiros estão articulan¬ 
do um abaixo-assinado para ser passado 
em todo o país, em defesa da estabilida¬ 
de no emprego, pela redução da jornada 
sem redução de salários, a reestatizaçâo 
da Embraer e de todas as empresas que 
demitam, além de outros pontos. 0 
abaixo-assinado será lançado nos atos 
de I o de maio em todo o país. 

A continuidade dessa luta deve 
se dar em dois planos. 0 primeiro é 
realizá-la em cada categoria ou em¬ 
presa que demita, articulando uma 
mobilização concreta de defesa do 
emprego. 

Outras expressões são as cam¬ 
panhas salariais em curso, que já 
geraram greves como a petroleira, 
cujo saldo foi uma grande vitória. 
Agora estào em campanha salarial 
os operários da construção civil, 
motoristas, funcionários públicos 
e outras categorias. 

Mas é necessário apontar um 
novo dia nacional de lutas. 0 30 de 
março foi um primeiro dia de mobi¬ 
lizações. é necessário dar um passo 
adiante. A Conlutas está chamando 
a CUT e a Força Sindical para um dia 
de paralisação nacional, semelhan¬ 
te ao que foi realizado na França 
recentemente. É o momento de 
dar uma forte resposta nacional 
contra a crise. 



ACONTECEU 
nos 15 anos 


NOTÍCIAS ÒUB ENTRARAM PARA A HISTÓRIA DO PARTIDO 


fATOS de 23 A 29 DE ABRIL 


1997 

FHC ENTREGA A VALE DO 
RIO DOCE 

No dia 29 de abril de 1997, o 
governo FHC consegue leiloar 
a mineradora. 0 consórcio 
formado por CSN, fundos, de 
pensão, Citibank e bancos dos 
EUA levou a empresa pela bag¬ 
atela de R$ 3,3 bilhões. Apenas 
com advogados para garantir 
o roubo, o governo gastou RS 
700 mil. Em mãos estrangeiras, 
a empresa encurtou o nome, 
e aumentou a exploração e o 
saque de nossas riquezas. 

2004 * . 

OPINIÃO SOCIALISTA SEMANAL 

0 jornal inicia nova fase, com novo formato e projeto gráfico e em cores. E, 
principalmente, com periodicidade semanal. 0 Opinião havia sido publicado quin¬ 
zenalmente desde março de 1997. A nova fase permite oferecer aos leitores uma 
análise dos fatos e lutas mais recentes. Para garantir o projeto, uma campanha 
reuniu cerca de 5 mil assinantes. 


1998 

PROFESSORES MANTÊM GREVE NAS 
UNIVERSIDADES 

As universidades públicas de todo o país pararam 
em uma forte greve, exigindo reajuste salarial, 
contratação e o fim de programas de incentivo, 
que buscavam dividir os professores. 0 Opinião 
53 noticiava a adesão de 51 dás 52 universidades 
e a entrada em greve flos funcionários. Endfbril, 
estudantes de universidades como UFPaT UFF, 
UFSC e Ufscar já haviam aprovado a adesão à 
greve e formado um comando nacional, por fora 
da UNÍ:. A greve enfrentou o governo de Fernando 
Henrique e praticamente carimbou a saída de 
seu ministro da Educação, Paulo Renato, hoje 
secretário de José Serra, em São Paulo. 


2002 

CONTRA A ALCA E 0 FMI, ZÉ 
MARIA PRESIDENTE! 

0 Opinião 131 lançou a pré-candidatura 
do metalúrgico José Maria de Almeida a 
Presidência da República. A campanha 
esteve a serviço do plebiscito sobre a 
Alca, em setembro, e apresentou um 
programa socialista e de ruptura. Zé 
Maria criticou o programa da candi¬ 
datura Lula: "Quem divide a esquerda 
é quem passa de malas e bagagens para 
o campo do inimigo". 

■ Pérola do passado tj 

“A venda da Vale é sem 
. dúvida uma questão 
política. É, sem dúvida, 
uma prova ao capital es¬ 
trangeiro de que o gover¬ 
no é capaz de privatizar” 

José Serra, então senador (PSDB-SP), 
ao jornal 0 Globo 
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NACIONAL 


CAMPO 


CRISE ECONÔMICA 
CHECA AO 
AGRONECÕCIO 

NÚMEROS RECORDES do setor ficarão no passado 


Retrato do 
campo brasileiro 


JEFERSON CHOMA, da redação 

A crise econômica atinge o 
agronegócio, setor que prosperou 
por anos e foi responsável por uma 
parte substancial do crescimento 
econômico brasileiro. No ano 
passado, a safra atingiu o recorde 
de 143,8 milhões de toneladas, 
9,2% maior que a safra anterior. 
As exportações do agronegócio 
em 2008 também bateram marca 
recorde: US$ 71,9 bilhões. Mas 
os grandiosos números deverão 
ficar no passado. A crise reduz 
drasticamente as exportações 
dos produtos agrícolas. Exemplo 
disso é a China, líder na compra 
dos produtos primários do país. O 
valor das exportações para o país 
caiu 34% só nos dois primeiros 
meses do ano. 

Embora tenha sido registrada 
uma pequena elevação de 0,3% 
na receita obtida com as exporta¬ 
ções de produtos agrícolas brasi¬ 
leiro, a retração das exportações 
no primeiro trimestre provocou 
uma queda de 9,4% das expor¬ 
tações brasileiras do agronegócio, 
segundo o Ministério da Agricul¬ 
tura. Outra indicação da paralisia 
do setor - reconhecida até pela 
ruralista Confederação Nacional 
da Agricultura - é a queda de 
26,4% na entrega de fertilizantes 
aos produtores rurais do país. 

A crise jogou os preços dos 
produtos primários no chão, 
diminui mercados e restringiu 
o crédito para o setor. Mesmo 
projetos do governo com os bio- 
combustíveis estão ameaçados 
com a recessão global e a queda 
dos preços do petróleo. Segundo a 
Agência Internacional de Energia 
(AIE), a produção mundial de 
biocombustíveis sofrerá dramá¬ 
tica desaceleração em 2009. A 
entidade prevê, agora, que a pro¬ 
dução global de biocombustíveis 
aumente apenas 6,6% este ano, 
ante uma previsão de 31,55%. 
De acordo com a Unica (entidade 
dos usineiros brasileiros), apenas 
de 15 a 20 de 35 novas usinas de 
etanol planejadas serão concluí¬ 
das. Além disso, a Unica afirma 
que maior parte da produção 
de cana vai para a produção de 
açúcar, que hoje oferece melhores 
margens de lucros. 

Outra face dessa crise é de¬ 
monstrada pela quase falência 


de setores da agroindústria que 
apostaram na alta do dólar (es¬ 
peculação com derivativos) e se 
deram mal. Para se recuperar dos 
prejuízos essas empresas tomam o 
caminho da fusão - uma demons¬ 
tração de que as crises capitalistas 
provocam uma maior concentração 
de capital e desnacionalização. É 
o caso das fusões entre Aracruz 
e Votorantim Celulose; Sadia e 
Perdigão e da futura fusão entre 
a sucroalcooleira Santelisa pelo 
grupo francês Dreyfus. Todas elas, 
evidentemente, são garantidas por 
generosos empréstimos do BNDES. 
Ou seja, os empresários perdem na 
especulação e o dinheiro público é 
usado para pagar a conta. 

GOVERNO: ALIADO 
DO AGRONEGÓCIO 

O agronegócio tem no governo 
Lula seu principal parceiro. Des¬ 
de que assumiu o presidente não 
escondeu seu compromisso com 
o setor. Liberou os transgênicos, 
nomeou latifundiários para seu 
ministério, concedeu generosos 
créditos e renegociou dívidas 
com o setor, afrouxou a legisla¬ 
ção ambiental para proporcionar 
mais lucros, abandonou a refor¬ 
ma agrária e tentou garantir a 
implementação da Aérea de Livre 
Comércio da Américas (ALCA) 
para fazer que os produtores bra¬ 
sileiros vendessem seus produtos 
no mercado norte-americano. 

Os resultados recordes da 
safra do ano passado foram finan¬ 
ciados pelo governo. O Tesouro 
Nacional antecipou prontamente 



LEGENDAS 

Concentração das ocupações de 
1 " terras realizadas pelos movimen¬ 

tos de luta pela reforma agrária 

1 Concentração das famílias assenta- 
! das pelos governos desde a época da 
ditadura. Os assentamentos se concentram 
na sua maioria na região amazônica 
^ Concentração da violência no campo. A 
região compreende pelo menos quatro es¬ 
tado: Pará, Tocantins, Maranhão e Piauí 
■ Principal região agropecuária do país. Nas 
faixas da região nordeste e centro-oeste 
compreende o agronegócio da soja, milho 
e algodão 


Fonte: Atlas da questão agrária no Brasil 


R$ 5 bilhões em créditos para 
que o Banco do Brasil ajudasse 
os grandes produtores. De junho 
a dezembro de 2008, o banco 
emprestou mais R$ 18,3 bilhões 
ao setor, 37,5% a mais que no 
ano anterior. Para tentar reverter 
a crise no setor, no último dia 16, 
o governo anunciou ainda a libe¬ 
ração de mais R$ 12,6 bilhões 
em crédito para o agronegócio. 
A maior parte do dinheiro, R$ 
10 bilhões, será para uma linha 
que deve atender principalmente 
frigoríficos e empresas do setor 
de aves, suínos e carnes bovi¬ 
nas, que enfrentam prejuízos 
devido a crise econômica. Esses 


valores astronômicos são muito 
superiores aos 11,9 bilhões que 
serão destinado ao Bolsa Família, 
vedete do governo. 

AMAZÓNIA NA MIRA 

Está na mira também do agro¬ 
negócio a tentativa de promover 
mudanças no Código Florestal 
brasileiro. O atual ministro da 
Agricultura, Reinhold Stephanes, 
junto à bancada ruralista no Con¬ 
gresso, tenta a redução de 80% 
para 50% das áreas que não po¬ 
dem ser devastadas na chamada 
Amazônia Legal. O governo e o 
agronegócio querem transformar 
a Amazônia numa enorme área 


de agricultura de exportação de 
carne, soja e álcool de cana-de- 
açúcar. Um primeiro passo já foi 
dado recentemente, com a edição 
da Medida Provisória 458, que 
legaliza a grilagem de terras na 
Amazônia. 

“A sociedade brasileira está 
diante de mais um ato criminoso 
a ser cometido contra o patrimônio 
público , pois serào 67,4 milhões 
de hectares de terras públicas 
a serem entregues em suaves 
prestações anuais aos grileiros do 
agrobanditismo”> denunciou o 
geógrafo da USP Ariovaldo Um* 
belino (Rádio Agência de Notícias 
do Planalto). 


AGRONEGÓCIO E A MUDANÇA NO CAMPO 


O desenvolvimento do 
capitalismo e da globalização 
deixaram suas marcas no cam¬ 
po brasileiro. O chamado agro¬ 
negócio é produto deste de¬ 
senvolvimento. O agronegócio 
sucede o latifúndio ocupando 
as áreas com a produção de 
grãos. Isso não significa que 
o agronegócio seja um modelo 
oposto ao velho latifúndio co- 
ronelista. Como define o Atlas 
da Questão Agrária Brasileira, 
de autoria do geógrafo Edu¬ 
ardo Girardi, “o agronegócio 


atua de forma cooperativa com 
o latifúndio, que é responsável 
pela apropriação fraudulenta e/ 
ou injusta da terra e pela des¬ 
truição da floresta em parceria 
com madeireiras e carvoarias, 
sendo associado a este processo 
uma pecuária bovina extrema¬ 
mente extensiva”. 

Este modelo agrícola neoli- 
beral se caracteriza pela con¬ 
centração de terras, domínio 
tecnológico das grandes corpo¬ 
rações, prejuízo dos pequenos 
agricultores, financiamento 


aos grandes, incentivo à mono¬ 
cultura, degradação ambiental 
e aumento da pobreza. 

A maior parte da produção 
é exportada, inclusive, para 
alimentar rebanhos nos pa¬ 
íses imperialistas, enquanto 
que no Brasil a fome castiga 
mais de treze milhões de seres 
humanos. 

O agronegócio é um siste¬ 
ma também caracterizado pela 
diminuição do controle da pro¬ 
dução pelo agricultor. O caso 
das sementes geneticamente 


modificadas (os transgênicos) 
ilustra bem como isso fun¬ 
ciona. A produção de novas 
técnicas é dominada por essas 
corporações. Isso faz com 
que os agricultores se tomem 
dependentes dos transgênicos 
e de insumos fornecidos por 
um punhado de corporações 
multinacionais. O pequeno 
agricultou pode até produzir 
no interior do agronegócio. 
Mas ficará refém de todo esse 
sistema de produção controla¬ 
do pelas das transnacionais. 
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LULA DESISTIU da reforma agrária 
para satisfazer o agronegócio 


Os resultados do II Plano Na¬ 
cional de Reforma Agrária (PNRA) 
do governo Lula é uma demons¬ 
tração cabal da opçào. A meta 
do plano era implantar em cinco 
anos 550 mil novos assentamen¬ 
tos, além de regularizar 500 mil 
posses. Depois de muita demora, 
os primeiros resultados de 2007 
comprovam que a reforma agrária 
nunca saiu do papel. 

Os dados apontam que o go¬ 
verno assentou apenas 163 mil, 
ou seja, menos de 30% da meta 
prometida. O governo, porém, 
promove artifícios para confundir 
a população. Além de demorar na 
divulgação dos números oficiais, 
diz que assentou de 448.954 
famílias nos últimos cinco anos. 
“Esses dados divulgados pelo 
governo Lula sobre a reforma 
agrária, referem-se à Relação de 
Beneficiários emitidas, as “fa¬ 
mosas” RBs. (...) As RBs não se 
referem apenas aos assentamentos 
novos, elas são emitidas também 
para os assentamentos relativos à 
regularização fundiária ”, explica 
o geógrafo Ariovaldo Umbeiino. 
Segundo ele, as RBs sáo emitidas 
para regularizar a situações das fa¬ 
mílias dos assentamentos antigos 
reconhecidos pelo Incra para que 
as famílias assentadas possam ter 
acesso às políticas públicas. 

O MST E O GOVERNO LULA 

Os dados sobre a reforma 
agrária mostram que o verdadeiro 
compromisso do governo é com 
os fazendeiros do agronegócio e 
não com os milhões de sem ter¬ 
ras. Contudo, essa realidade não 
levou a direção do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) a 
romper com o governo Lula. 

Embora existam setores cada 
vez mais críticos ao governo, a 
maioria da direção do MST ain¬ 
da acredita que o governo “está 
em disputa” e que ele pode ser 
“ganho para reforma agrária”. É 
o que diz João Pedro Stedile, da 
coordenação do MST: “ Estamos 
pressionando para que o governo 
transforme a crise em uma oportu¬ 
nidade. Para proteger a população, 
essa era a hora de aumentar a 


reforma agrária , de aumentar os 
investimentos públicos na agricul¬ 
tura e deixar de lado o agronegócio, 
deixar de lado os grandes projetos 
do BNDES para a expansão do 
plantio de eucalipto, para ex¬ 
pansão do etanol”. (Agência 
Brasil 8/03) 

A tese do “governo em dispu¬ 
ta” é pura fantasia. Nos últimos 
anos, o governo só reforçou seu 
apoio ao agronegócio. A política 
de “disputar o governo” apenas 
produziu nefastos resultados 
tanto para a luta pela terra, como 
para o próprio MST. 

A ocupação de terras sempre 
foi o mais eficiente método de 
pressão para fazer avançar a 
reforma agrária. Mas sob o 
governo Lula elas diminuíram. 
Em 2003 ocorreram 65.552, 
contra 49.158, em 2007. 
O número de novas famílias 
acampadas também registrou 
uma queda de 89%. 

Por outro lado, a aproximação 
com o governo fez com que o 
MST perdesse o peso político que 
tomou movimento uma referência 
nacional de luta. Além de perder 
centenas de quadros dirigentes e 
técnicos que hoje ocupam cargos 
em ministérios e órgãos do Esta¬ 
do, o movimento também sofreu 
várias rupturas. 

Sua aproximação com o gover¬ 
no também levou o movimento 
a aceitar o dinheiro do Estado. 
Uma reportagem do jornal Folha 
de S. Paulo do dia 29 de março 
afirma que ONGs ligadas ao MST 
receberam R$ 152 milhões do 
governo Lula. 

O movimento alega que esse 
dinheiro foi utilizado para ações 
concretas nos assentamentos de 
reforma agrária. Obviamente, a 
intenção do jornal é a desmorali¬ 
zação do MST, induzindo o leitor 
a pensar que estas entidades 
são criminosas. No entanto, ao 
aceitar o dinheiro do Estado, o 
MST compromete gravemente sua 
independência política. 

A aproximação com o governo 
fez com que em muitos assenta¬ 
mentos se tomaram dependentes 
de programas assistencialistas ou 


até mesmo de projetos voltados à 
agroindústria, (leia ao lado). 

A única forma de conquistar 
a reforma agrária é através da 
luta e da ocupação de terras. A 
crise econômica atinge todos 
os trabalhadores brasileiros. 


No campo, entre dezembro e 
abril, mais de 300 mil traba¬ 
lhadores rurais assalariados 
perderam o emprego. 

Uma ruptura com o governo 
Lula ajudaria nas lutas contra 
as demissões nas cidades e no 


campo e deixaria claro quem é 
aliado e quem precisa ser derrota¬ 
do nas mobilizações. Além disso, 
permitiria que a luta pela reforma 
agrária avançasse e poderia ajudar 
no resgate da importância política 
que tem o MST. 


EM MINAS GERAIS, UMA 
CONTRADIÇÃO DO MST 


A aproximação com 
o governo Lula fez 
com que setores da 
direção do MST de¬ 
fendessem até mes¬ 
mo projetos voltados 
para a agroindústria. 
No norte de Minas 
Gerais, nas cidades 
de Pírapora e Mon¬ 
tes Claros, a direção 
do movimento 
queria impor a 
produção prioritária 
de plantas oleagi¬ 
nosas (amendoim, 
mamona, etc.) nos 
assentamento para 
vender aos usinei- 
ros produtores de 
bicombustíveis no 
lugar de priorizar 
a produção de ali¬ 
mentos. 0 projeto 
ganhou força depois 
que foi inaugurada 
na região uma usina 
de bicombustíveis. 
Para falar sobre o 
assunto, o Opinião 
entrevistou André 
Silva, ex-dirigente do 
MST em Minas que se 
opôs ao projeto. 


Como foi essa proposta de 
produzir sementes para bi¬ 
combustíveis em assenta¬ 
mentos da região? 

Aqui em Montes Claros 
foi inaugurada recentemente 
uma usina de bicombustível. 
A Petrobras chamou então os 
pequenos produtores pra discu¬ 
tir um projeto de produção de 
oleaginosas. A direção do MST 
daqui de Minas, juntamente 
com alguns integrantes da Via 
Campesina, disse que seria bom 
implementar esse projeto em 
alguns assentamentos e acam¬ 
pamentos, com a intenção de 
usar esse dinheiro tanto para a 
produção de oleaginosas como 
para a reestruturação do MST 
nas regiões, principalmente no 
Norte de Minas. Estamos falan¬ 
do de estrutura como veículos, 
escritórios, computadores, mas 
também dinheiro para a produ¬ 
ção. O MST e a Via Campesina 
pegaram aproximadamente R$ 
6 milhões da Petrobras. 

A discussão era de que os 
assentamentos tinham que 
produzir 75% de oleaginosas 
e 25% de produção de alimen¬ 
tos de forma consorciada. Os 
assentados então teriam que 
produzir a mamona, a única 
oleaginosa liberada para região, 
e pagariam a Petrobras em 
grãos. Depois montaram uma 
cooperativa, a Copatec, para 
comprar equipamentos para 
retirar o óleo da mamona e 
repassá-lo a Petrobras. 

O grande contraste disso 
tudo é que passamos vários 
anos denunciando a mono¬ 
cultura da cana-de-açúcar, 


mamona e soja, que acaba 
com a produção de alimentos. 
Dissemos por muito tempo 
que os combustíveis renová¬ 
veis não estariam nas mãos 
dos trabalhadores, mas sim 
da elite, de empresas estran¬ 
geiras e do imperialismo. 

Quais foram as conseqüên- 
cias disso? 

Teve uma ruptura de 
um assentamento e de um 
acampamento com o MST 
(Assentamento I o de maio e 
acampamento José Bandei¬ 
ra). Rejeitamos esse projeto, 
que sempre esteve contra os 
princípios que o próprio mo¬ 
vimento tinha discutido com 
os trabalhadores. 

Tem algum assentamento 
que implementou o projeto? 

Sim. Um acampamento que 
plantou foi o Novo Paraíso. No 
entanto, eles não obtiveram 
nenhum lucro e a Petrobras aca¬ 
bou rompendo o contrato com 
o assentamento porque ela não 
cumpriu a meta da produção da 
mamona. Outros assentamen¬ 
tos também implementaram 
aqui no norte de minas. 

A direção do MST defendia 
essa proposta? 

O único dirigente que não 
defendeu fui eu. Fui muito cri¬ 
ticado e por isso acabei saindo 
do movimento. Os dois assenta¬ 
mentos também não aceitaram 
essa proposta e saíram do mo¬ 
vimento. Não era essa proposta 
que aprendi a defender dentro 
do MST. 
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CRISE ECONOMICA 


UM CRIME CONTRA A SOBERANIA 




0 GOVERNO VAI ENVIAR o equivalente ao Bolsa Família de um ano ao FMI 


d?** 
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DIECO CRUZ e EDUARDO ALMEIDA, 

da redação 

Lula disse que o país está mais 
chique. No último dia 9 de abril o 
governo anunciou que vai empres¬ 
tar dinheiro ao FMI. O convite teria 
partido do próprio Fundo. 

De imediato, o Brasil vai 
deixar à disposição do FMI 4,5 
bilhões de dólares, valor igual 
à cota que o país já destina 
normalmente ao fundo. Na 
prática, vai trocar esses dóla¬ 
res por uma unidade monetá¬ 
ria própria do FMI, chamada 
“Direito Especial de Saque”. 

Além desse empréstimo, o 
governo Lula já anunciou sua dis¬ 
posição de emprestar ainda mais 
ao fundo. Esse aporte extra viria 
após o FMI emitir títulos específi¬ 
cos para captar mais recursos. Os 
valores desse novo empréstimo 
ainda não foram definidos, mas 
na reunião do G20 o governo 
chegou a falar em 10 bilhões de 
dólares. Com isso, o montante de 
repasses do Brasil ao fundo seria 
de 14,5 bilhões de dólares, fora 
sua cota de participação. 

O governo e o conjunto da mí¬ 
dia comemoraram o que avaliam 
ser o “novo papel” do Brasil na 
instituição. Após a reunião do 
G20 em Londres, o Brasil teria 
galgado uma posição superior na 
definição da política mundial. O 
empréstimo ao FMI selaria, desta 



forma, esse cenário que Lula che¬ 
gou a chamar de nova “geografia 
do mundo”. De devedor a credor 
do FMI. Mas será que é isso mes¬ 
mo o que acontece? 

AVAL DO FMI 

Como o próprio ministro da 
Fazenda Guido Mantega explicou, 
o convite do FMI feito ao Brasil 
é realizado aos países com bons 
resultados no Balanço de Paga¬ 
mentos e nas reservas internacio¬ 
nais. O Balanço de Pagamentos é 
a conta de todas as transações e 
remessas, comerciais ou financei¬ 
ras, feitas pelo país com o exterior. 
Ou seja, é o registro de tudo o que 
entra e sai do país. Durante anos, 
o FMI impôs ao Brasil uma política 
econômica recessiva, baseado no 
corte das despesas do governo 
e de estímulo ao investimento 
especulativo estrangeiro. Tudo 
para o país acumular dólares e 
garantir o pagamento dos juros 
da dívida pública. 

O governo Lula adotou e 
ampliou essa orientação. O cres¬ 
cimento econômico dos últimos 
anos possibilitou ao país acumu¬ 
lar divisas, mesmo que à custa de 
sucessivos cortes no orçamento. 
Com reservas de 202 bilhões de 
dólares, o país pode garantir, a 
curto prazo, o pagamento dos 
juros da dívida. E é isso o quem 
vem fazendo. Só em 2008, entre 
juros e amortizações, o Brasil 
pagou R$ 334 bilhões, o que dá 


quase 160 bilhões de dólares. 
Para esse ano, segundo a Audi¬ 
toria Cidadã da Dívida, estão 
previstos R$ 234 bilhões. 

UM CRIME CONTRA 
A SOBERANIA 

O crescimento econômico 
foi a base para o governo pagar 
as dívidas antecipadamente ao 
FMI. Lula capitalizou esse fato, 
como se estivesse se afastando do 
fundo e defendendo a soberania 
nacional. O que ocorre, porém, 
é o oposto. O papel do FMI é 
impor programas econômicos aos 
países coloniais e semi-coloniais. 
O governo Lula pagou antecipa¬ 
damente a dívida com o FMI, e 
seguiu aplicando o mesmo plano 
econômico imposto pelo Fundo 
junto com o governo FHC. O 
plano do FMI seguiu sendo apli¬ 
cado no Brasil, mas agora com a 
cara de Lula. 

Uma atitude real de soberania 
seria ter rompido com o fundo, 
abandonado seu plano econômico 
e ter deixado de pagar a dívida 
externa. Com a crise econômi¬ 
ca, o Brasil vai agora emprestar 
recursos ao FMI, que vai utilizá- 
los para impor planos de ajustes 
neoliberais. Como da outra vez, o 
gesto de Lula está sendo comemo¬ 
rado pelo governo e a imprensa 
como um avanço na soberania 
do país. Agora, o país poderia 
opinar nas decisões econômicas 
do mundo. 


FMI CONTINUA A SERVIÇO DO IMPERIALISMO 


O FMI foi criado a partir da 
Conferência de Bretton Woods, 
em 1944, evento que redefiniu 
a política econômica mundial 
após a depressão dos anos 30 e 
II Guerra Mundial. Foi na prá¬ 
tica a institucionalização dos 
EUA como a grande potência 
hegemônica do mundo. 

Ao lado do Banco Mun¬ 
dial, o FMI foi o principal 
organismo multilateral com 
o objetivo de resguardar essa 
ordem. Em todos os seus anos 
de vida, adequava sua política 
de acordo com os interesses 
do imperialismo. Nos anos 
80, com a explosão da dívida 
externa nos países periféricos, 
atuou no sentido de garantir o 


pagamento dos juros da dívida 
aos investidores estrangeiros. 

Nos anos 90, foi o grande 
impulsionador dos ajustes neoli¬ 
berais, promovendo as privatiza¬ 
ções e a abertura comercial. No 
Brasil, o governo Collor, seguido 
por outros, impôs essa política 
e decidiu combater a inflação 
abrindo o comércio. A concor¬ 
rência estrangeira deveria forçar 
a queda nos preços. Nesse pro¬ 
cesso, as importações saltaram e 
a indústria nacional quebrou. 

Isso provocou uma crise 
no Balanço de Pagamentos. 
Ou seja, o país ficou com falta 
de dólares para honrar seus 
compromissos externos. Já nas 
épocas de Itamar e FHC, o go¬ 


verno resolveu contornar esse 
problema atraindo o capital 
estrangeiro através da farra 
das privatizações, entregando 
as empresas públicas ao capital 
internacional. Ao lado disso, os 
acordos com o FMI garantiram 
empréstimos de dólares ao país 
continuar pagando os juros de 
sua dívida. 

As contrapartidas exigidas 
pelo Fundo foram o corte pro¬ 
fundo nos gastos públicos e um 
superávit cada vez maior. O 
FMI foi o gerente do imperia¬ 
lismo para a aplicação integral 
da política neoliberal. Com a 
crise do neoliberalismo, o fundo 
chegou a perder espaço e foi 
relegada a segundo plano. Mas 


o estouro da crise econômica 
mundial deu nova vida à insti¬ 
tuição. Agora, o governo Lula 
e as grandes potências querem 
fazer crer que o FMI mudou. 

Uma rápida olhada para 
um dos países que fazem 
parte de sua atual clientela 
refuta essa idéia. A Letônia, à 
beira da falência, pediu ajuda 
ao FMI. A economia do país 
deve diminuir 12% esse ano. 
Os ajustes exigidos pelo fundo 
devem piorar ainda mais essa 
situação. Os salários no setor 
público serão reduzidos em 
10% a fim de conter os gastos 
do governo. 

O FMI continua o velho 
FMI de sempre. 


Trata-se exatamente do opos¬ 
to. O governo Lula é muito bem 
visto pelos governos imperialis¬ 
tas por aplicar o mesmo plano 
econômico apoiado pelo FMI, 
mas ser ao mesmo tempo um 
governo com apoio entre os tra¬ 
balhadores. Lula, no entanto, 
não participa das reuniões do 
G-20 ou do FMI para defender 
os interesses dos trabalhadores 
e do Brasil. Não se conhece 
nenhuma batalha dada por ele 
nesses organismos contra as 
propostas do imperialismo. Mas 
se conhece bem o plano econô¬ 
mico aplicado no Brasil que, 
coincidentemente, é idêntico ao 
imposto pelo FMI. 

Lula, ao enviar dinheiro 
para o Fundo, estará fazendo 
um atentado gravíssimo contra 
a soberania do país. Apóia 
politicamente o FMI, que está 
sendo questionado em todo o 
mundo pelos planos neolibe¬ 
rais que impôs. E agora vai, 
diretamente, financiar essa 
política anti-operária em ou¬ 
tros países. 

FINANCIANDO A 
POLÍTICA IMPERIALISTA 

As principais potências e os 
países reunidos no G20 justi¬ 
ficaram a política de fortaleci¬ 
mento do FMI afirmando que 
era necessário ajudar os países 
em dificuldades. Países como 
os do Leste Europeu, como 
Hungria e Letônia, cuja quebra 
poderia arruinar grandes ban¬ 
cos da Europa, aprofundando 
ainda mais a crise. Ou países 
como o México, que acabou de 
pedir ajuda de 47 bilhões de 
dólares ao fundo. 

O que ocorre, porém, é que 
não são apenas esses países 
periféricos que estão à beira da 
bancarrota. Países imperialis- 
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tas correm o risco de quebra¬ 
rem. A própria Inglaterra, que 
padece de uma dívida pública 
calculada em 80% de seu PIB, 
pode se ver obrigada a pedir 
ajuda ao FMI. 

Ou seja, diante do agra¬ 
vamento da crise econômica 
mundial, a capitalização do 
FMI toma-se imprescindível 
para resguardar, em última 
instância, as grandes potên¬ 
cias imperialistas. 

Essa foi, na verdade, uma 
das duas resoluções centrais 
da reunião do G20: fortalecer 
o FMI para tentar impor nova¬ 
mente planos de arrocho aos 
países. A outra foi estender a 
todo o mundo a política dos 
EUA de injetar grandes somas 
de dinheiro público para sal¬ 
var as empresas falidas. 

O pedido de recursos do 
FMI revela, assim, a um só 
tempo a gravidade da crise, sua 
própria decadência e a disposi¬ 
ção do governo Lula de atuar, 
alegremente, como seu cão de 
guarda entre os “emergentes”. 
Um papel nada chique. 



PAÍS 


POLÍTICA ECONÔMICA DE 
LULA PERMANECE A MESMA 


O primeiro empréstimo ao 
FMI vai custar ao governo Lula 
o equivalente a quase R$ 10 
bilhões. Isso dá um Programa 
Bolsa Família durante um ano. 
Credor ou devedor do fundo, a 
política econômica do governo, 
e suas prioridades, permanecem 
as mesmas. 

No final de março, o ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, 
anunciou que o governo prorro¬ 
garia a isenção do IPI (Imposto 
sobre Produtos Industriais) à in¬ 
dústria automobilística por mais 
três meses além do que já havia 
concedido. Tal renúncia, mesmo 
compensada com o aumento 
dos impostos sobre os cigarros, 
vai custar ao governo R$ 700 
milhões só em 2009. 

A medida deu novo fôlego 
ao setor, cujas vendas cresceram 
nos últimos meses. Os empregos 
no setor, porém, diminuíram. 
Durante o anúncio da redução 
do IPI, o governo chegou a amea¬ 
çar que condicionaria a medida à 
manutenção dos empregos. Pou¬ 


cas horas depois as montadoras 
já demitiam novamente, como 
a Peugeot-Citrõen, que mandou 
embora 250 trabalhadores no 
dia seguinte ao anúncio. 

A isenção do IPI, como se 
não bastasse, foi agora ampliada 
para a chamada linha branca, de 
eletrodomésticos como fogões e 
geladeiras, numa renúncia fiscal 
que vai custar ao governo pelo 
menos R$ 173 milhões. Isso 
mostra que os subsídios e isen¬ 
ções não protegem os empregos, 
mas tão somente os lucros das 
grandes empresas. O governo 
Lula, ao invés de decretar a 
proibição das demissões, prefere 
favorecer os lucros dos empre¬ 
sários à custa da redução da 
receita, ou seja, de dinheiro que 
poderia ser aplicado na saúde 
ou educação. 

Tanto no plano externo, com 
sua ajuda ao FMI, quanto no 
plano interno, com suas medidas 
de ajuda às grandes empresas, a 
política econômica de Lula conti¬ 
nua a favorecer os ricos. 
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Ao contrário do que diz Lula 
e a imprensa, a palavra-de-ordem 
“Fora FMI” nunca esteve tão atual. 
O Brasil continua submisso à po¬ 
lítica neoliberal e às necessidades 
do Imperialismo. 

Para enfrentar a crise econômica 
e seus efeitos é necessário romper 
de vez com essa lógica. E preciso 
suspender o pagamento da dívida 
pública, canalizando os recursos 
na geração de empregos, como um 
amplo programa estatal de obras 
públicas. É necessário também re- 
estatizar as empresas privatizadas, 
como a Embraer, colocando-as à 


serviço dos interesses da população 
e dos trabalhadores. 

Ao invés de flexibilizar as rela¬ 
ções de trabalho, o governo deveria 
proibir as demissões, estatizando 
as empresas que insistirem em 
demitir. Nesse mesmo sentido, 
deveria reduzir a jornada de tra¬ 
balho, sem reduzir os salários. 
Só atacando o lucro será possível 
combater as demissões e gerar mais 
empregos. 

Para combater a crise sob uma 
perspectiva dos trabalhadores, é 
preciso romper de vez com o FMI 
e o Imperialismo. 



ROMPER COM 0 FMI, 

REDUZIR A JORNADA SEM REDUZIR SALÁRIOS 


DE 23 A 29 DE ABRIL DE 2009 











































NACIONAL 


TRANSPORTE PÚBLICO 


O AÇOITE NO CAMINHO ME CASA 



Caos do transporte público no Rio mostra falência das privatizações. Brutalidade de agentes 
contra os trabalhadores nas linhas de trens é comum: empresas impõem humilhações e violência 
para garantir lucros 


LUCIANA CÂNDIDO. 

do Portal do PSTU 

Imagens de violência no Rio 
de Janeiro chocaram o país no úl¬ 
timo dia 15. Não eram tiroteios, 
nem assassinatos. A selvageria 
vestia uniforme, na estação de 
trem de Madureira, no subúr¬ 
bio. As cenas mostram um trem 
superlotado cujas portas não 
fechavam. Funcionários na plata¬ 
forma empurram os passageiros 
para dentro. 

Socos atingem quem está 
do lado de dentro. Distribuem 
chicotadas a esmo, como quem 
arruma o gado ou como quem 
arrasta escravos num navio ne¬ 
greiro. Um PM observa. O trem 
sai com as portas ainda abertas, 
carregando a revolta e a humi¬ 
lhação dos passageiros. 

As imagens da TV Globo 
circularam pela internet. A Super- 
Via, concessionária de transporte 
ferroviário estadual informou que 
“os quatro agentes de controle 
que se excederam na plataforma 
da estação de Madureira hoje de 
manhã foram demitidos”. 


A empresa procurou tratar 
o problema como se fosse um 
simples excesso dos quatro. 
Como se a empresa não fosse 
a verdadeira responsável pelos 
ataques. As agressões são co¬ 
muns. “O trem é superlotado 
mesmo quando não tem greve. 
Esses vigias se sentem poderosos 
e acham que podem bater ; fazer 
de tudo ”, disse a faxineira Nair 
Lopes, 69, em entrevista à Folha 
de S. Paulo. 

A empresa, porém, além de 
tratar como um caso isolado, 
não se contentou e atacou a 
população. O diretor de marke¬ 
ting da empresa, que deve ir de 
carro trabalhar, afirmou: “Quem 
segura as portas é marginal e 
num momento desses não dá 
para chegar nas pessoas e f por 
favor, o senhor gostaria de sair 
da porta numa tentativa 
boçal de defender as agressões. 
Na mesma entrevista, revelou 
que além de apanhar, os tra¬ 
balhadores estão sendo presos. 
“Segurar as portas é crime e 
este ano já foram 200 para a 
cadeia ”, afirmou. 


O fato aconteceu em meio 
a uma greve, que havia come¬ 
çado dia 13. A principal rei¬ 
vindicação dos trabalhadores 
não foi salário. “O motivo da 
greve é a segurança dos tra¬ 
balhadores ferroviários e dos 
próprios passageiros” , disse o 
presidente do Sindicatos dos 
Trabalhadores em Empresas 
Ferroviárias da Central do 
Brasil, Valmir Lemos. 

A exibição dos ataques pela 
Rede Globo, em meio à greve, 
pode ter tido como objetivo 
desmoralizar o movimento dos 
trabalhadores e ocultar os pro¬ 
blemas graves de segurança 
dos quais a empresa não fala. 
Passada a greve, o inferno nos 
trens desaparecerá da pauta da 
emissora do Jardim Botânico. 

CONDIÇÕES SUBUMANAS 

A nota divulgada pela Su- 
pervia é uma peça de sarcasmo. 
“Todos os agentes de controle são 
treinados para tratar com respei¬ 
to e dignidade os passageiros”. 
É um cuspe na cara das cerca 
de 500 mil pessoas que em¬ 


barcam nos trens da SuperVia 
diariamente. A maioria (65%) 
pertence à classe C, segundo 
pesquisa da própria empresa, 
e tem entre 25 e 44 anos. Per¬ 
tencem à classe trabalhadora e 
são, em sua maior parte, negros 
e negras. É o açoite moderno. 

As principais reclamações 
são de superlotação e atrasos. 
Mas há o tratamento dos segu¬ 
ranças e também são comuns 
os acidentes, como colisões 
de trens. Em 2007, um grave 
acidente deixou oito mortos e 
111 feridos. 

Não são só os fluminenses 
que sofrem com a péssima quali¬ 
dade do transporte. Em São Pau¬ 
lo, no ano passado, passageiros 
foram presos ao protestar contra 
uma pane nos trens. Em São 
Paulo, também surge a figura do 
“empurrador”, funcionários que 
ficam na plataforma de luvas, 
garantindo o fechamento das 
portas, ainda sem a violência 
usada nos trens do Rio. 

REESTATIZAÇÃO 

Em 1998, quando foi pri¬ 


vatizada por US$ 280 milhões, 
menos do que valia, apenas US$ 
30 milhões foram repassados ao 
Estado. O restante deveria ser 
investido. O que explica, então, 
que ainda hoje esses problemas 
aconteçam? Que o sistema nao 
dê conta de atender à população, 
obrigando-a a viajar em condi¬ 
ções subumanas? 

Nao deve ser por falta de | 
dinheiro. A tarifa unitária de 
trem está custando R$ 2,45 
no Rio. Isso dá uma receita de 
cerca de R$ 1,2 milhão por dia 
à empresa. Se considerarmos 
apenas 22 dias do mês, os dias 
úteis, a receita chega a R$ 26,4 
milhões ao mês. Este cálculo é 
muito rebaixado. Nao estamos 
considerando os serviços de j 
integração, de publicidade, de 
aluguéis, subsídios e nem os 
usuários de fim-de-semana. 

Os problemas nos trens 
nao foram resolvidos nem a 
distância entre as partidas. 
Ao contrário, se agravaram. O 
único investimento que está 
sendo feito é nos bolsos de meia 
dúzia de empresários do con¬ 
sórcio SuperVia. O consórcio 
tem a concessão do transporte 
ferroviário até 2023, podendo 
renovar até 2058. 

Não seria de se duvidar, 
inclusive, que os funcionários 
recebam treinamento para fazer 
caber gente de qualquer forma 
nos trens. É a lógica de “nenhum 
usuário a menos de lucro”. 

As privatizações só trouxe¬ 
ram insegurança, aperto e atra¬ 
sos para a vida dos trabalhado¬ 
res. Para os empresários, lucros 
e mais lucros. Por isso, é preciso 
reestatizar, sem indenização e 
em todo o país, as empresas de 
transporte público. Só assim, 
sob controle dos trabalhadores, 
será possível ter um serviço de 
qualidade e barato. 


REVOLTA NA ESTAÇAO DAS BARCAS 



Dl ECO CRUZ, da redação 

No dia 8 de abril, cerca de 
duas mil pessoas presenciaram 
o colapso das barcas que ligam o 
Rio de Janeiro a Niterói e Paquetá. 
Longas filas se estendiam, fazen¬ 
do com os passageiros tivessem 
de esperar até uma hora para 
embarcar. “Era isso ou aguentar 
até três horas no engarrafamento 
da ponte ”, diz Pedro Leite, 26, 
que acompanhou o sufoco. Pas¬ 
sageiros passaram mal. 

“Pula, Pula”, começou o coro 
perto das ca traças. A revolta co¬ 


meçou. “Lá de fora, vi um banco 
de madeira sendo arrancado e 
voando pelo ar ”, conta Pedro. O 
banco, assim como pedras e obje¬ 
tos, foi lançado contra o vidro que 
separa a área de embarque e que 
só é aberto quando uma embar¬ 
cação está pronta para sair. 

As catracas foram bloquea¬ 
das, e a população espremida 
invadiu o terminal. Uma barca 
que chegava com passageiros 
de Niterói simplesmente não 
atracou. A PM interveio com vio¬ 
lência, jogando spray de pimenta 
e lançando cachorros contra a 


população. Diante da repressão, 
os manifestantes protestaram: “a 
PM é a vergonha do Brasil”. 

PRIVATIZAÇÃO NO 
CENTRO DO PROBLEMA 

Milhares de pessoas passam 
pelas barcas diariamente. Ad¬ 
ministrada pela concessionária 
privada Barcas S/A, o serviço 
está cada vez mais precário. 
As vítimas desse sistema pri¬ 
vatizado são, como sempre, os 
trabalhadores. 

As promessas realizadas na 
época da privatização não foram 


cumpridas. A barca da madru¬ 
gada foi interrompida por vários 
anos. Retomou com um intervalo 
maior e foi interrompida nova¬ 
mente, substituída pelos ônibus. 


Os trabalhadores são obriga¬ 
dos a se submeter diariamente às 
precárias condições do transporte 
ao trabalho, uma espécie de navio 
negreiro moderno. 


m 
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MOVIMENTO 


EDUCAÇÃO 



VAO PARAR NO 


Trabalhadores param em defesa dos salários 
e por melhores condições de ensino 


DA REDAÇÃO 

Professores de todo o país 
cruzam os braços no próximo dia 
24 de abril em defesa dos salários 
e contra a precarizaçáo do ensino 
público no país. O dia é parte da 
luta em defesa do piso nacional 
da categoria e das condições de 
ensino dos profissionais da edu¬ 
cação pública. 

Os professores exigem a ime¬ 
diata implementação da Lei do 
Piso Salarial Nacional do Magis¬ 
tério, a Lei 11.738, sancionada 
por Lula em julho de 2008. A 
lei prevê um piso nacional de 
R$ 950. Mesmo com esse valor 
irrisório, o piso não é cumprido 
por prefeitos e governadores. Em 
80% dos municípios, o salário 
dos professores para 40 horas 
semanais sequer se aproxima 


desse piso. 

A lei também prevê a jornada 
de 40 horas e a garantia de um 
terço dessa jornada para ativida¬ 
des fora da aula, como a prepara¬ 
ção das aulas, o atendimento aos 
alunos e correção de provas. A di¬ 
reção do movimento, nas mãos da 
Articulação, corrente sindical que 
dirige a CUT, orienta a mobiliza¬ 
ção apenas para a implementação 
do piso. A Conlutas, porém, exige 
o piso só nos lugares aonde ele for 
maior que os salários, e orienta 
a luta rumo ao salário mínimo 
estabelecido pelo Dieese, que em 
março era de R$ 2.005. 

EM DEFESA DA EDUCAÇÃO 

“Vamos preparar essa greve 
de um dia, mas vamos à luta 
não só pela implantação do piso, 
vamos lutar pelo piso nos estados 



JE TODO 
OU 24 


cujos salários forem menores do 
que prevê a lei, mas nos estados 
em que o piso for maior, vamos 
nos mobilizar pelo aumento geral 
dos salários, rumo ao mínimo do 
Dieese”, afirma Geraldo Corrêa, 
o Geraldinho, vice-presidente 
da Apeoesp, diretor da CNTE 
e da Executiva Estadual da 
Conlutas. 

Num cenário de crise eco¬ 
nômica, a Conlutas coloca o 
problema do emprego entre as 
bandeiras da paralisação. “Se 
exigimos de Lula uma MP que 
proíba as demissões, nos estados 
vamos cobrar a estabilidade para 
os ACT’s, os temporários”, diz 
ainda Geraldinho. A luta contra 
a precarizaçáo do ensino, o limi¬ 
te de 25 alunos por sala e contra 
a promoção automática também 
fazem parte das reivindicações. 


EM SÃO PAULO. 

LUTA CONTRA 0 BÔNUS 

No estado paulista, a luta 
dos professores passa também 
pela mobilização contra a 
política de bônus por produ¬ 
tividade implementado pelo 


governo Serra. “Essa não 
faz parte de nossa concepção 
de educação”, afirma Geral¬ 
dinho. “Vamos exigir o fim 
do bônus e sua incorporação 
no salário dos professores”, 
afirma. 


NA CIDADE DO RIO, PROFESSORES LUTAM CONTRA PRIVATIZAÇÃO 


No Rio, um projeto de Lei do 
prefeito Eduardo Paes (PSDB) 
passa para ONG’s a responsa¬ 
bilidade de gerir os recursos, 
equipamentos, prédios e pessoal 
da administração pública. A lei 


já está na Câmara de Vereadores 
para ser votada. Para o Sepe (sin¬ 
dicato que reúne funcionários 
da rede estadual e municipal 
do ensino) e demais entidades 
do funcionalismo municipal, a 


aprovação do projeto significa a 
privatização do serviço público 
municipal. 

O próprio secretário chefe 
da Casa Civil, Pedro Paulo 
Carvalho, afirmou em en¬ 


trevista a uma rádio que o 
governo não sabe o que vai 
acontecer com os servidores 
que trabalham nos setores da 
administração municipal que 
serão repassados para a ges¬ 


tão das Organizações Sociais. 
O projeto implanta também 
as gratificações por metas, 
sistema já implantado pelo 
governo Garotinho na rede 
estadual. 


METALÚRGICOS 

JUSTIÇA CONCEDE LIMINAR SUSPENDENDO DEMISSÕES NA DELPHI 


EMMANUEL OLIVEIRA. 

de Paraisópolís (MC) 

A Delphi, empresa de autope¬ 
ças em Paraisópolis, sul de Minas 
Gerais, demitiu 600 dos seus 
3.200 trabalhadores no início 
deste ano. A alegação da empresa 
foi a crise econômica. 

Agora, após uma dura bata¬ 
lha, a juíza-substituta, Fernanda 
Itri Pellegrini, da Vara de Santa 
Rita de Sapucaí, concedeu liminar 
que determina a suspensão das 
rescisões contratuais de mais de 
300 demitidos. Também foram 
proibidas novas demissões até a 
data da audiência de conciliação 
a ser marcada. 

Ajuíza determinou, ainda, que 
a empresa apresente, na audiên¬ 
cia de conciliação, os balanços 
patrimoniais e o demonstrativo 


contábil dos dois últimos anos. A 
suspensão das demissões é uma 
vitória parcial, já que estas não 
estão definitivamente canceladas. 
Porém, fortalece a luta dos traba¬ 
lhadores contra as demissões e a 
retirada de direitos. 

ARROGÂNCIA 

A produção da Delphi é vol¬ 
tada para a General Motors, 
fornecendo “chicotes”, peça uti¬ 
lizada na parte elétrica, fazendo 
funcionar o painel do veículo, 
por exemplo. No ano passado, a 
empresa obteve um faturamento 
recorde com o aumento da sua 
produção, impondo um ritmo 
exaustivo a seus operários. 

A direção da Delphi, em ne¬ 
nhum momento, tentou evitar 
as demissões. Nem mesmo os re¬ 
cursos de licença-remunerada ou 


férias coletivas foram cogitados. 
Agora, a Delphi será obrigada a 
abrir seus livros. Dessa forma, 
será possível saber se a empresa 
está agindo de má-fé, o que é a 
hipótese mais provável, ao demitir 
para reduzir os custos e manter 
os lucros. 

RESPOSTA DOS 
TRABALHADORES 

No dia I o de abril, os meta¬ 
lúrgicos de Itajubá, organizados 
pelo Sindicato dos Metalúrgicos, 
ligado à Conlutas, realizaram uma 
grande manifestação na cidade. 
O protesto terminou com um ato 
em frente à fábrica Mahle que, 
no mesmo período, demitiu 250 
trabalhadores. O sindicato tam¬ 
bém ingressou com uma ação na 
Justiça contra essas demissões. 

Na ocasião, o centro das falas 


dos dirigentes foi contra as demis¬ 
sões e contra a redução de salários 
e direitos. A luta em defesa do 
emprego e dos direitos vem se 
generalizando pelo país. 

Em fevereiro, a Embraer se 
transformou num símbolo, ao 
demitir arbitrariamente 4.200 
trabalhadores da noite para o dia. 
O fato deu origem a uma forte 
campanha nacional. Os trabalha¬ 
dores, junto com o Sindicato de 
São José dos Campos e Região, 
filiado à Conlutas, estão desmas¬ 
carando a empresa. 

Ficou provado, e a própria 
Embraer admitiu, que a maioria 
de suas ações está em mãos 
estrangeiras. Além disso, os su¬ 
postos prejuízos que a empresa 
alega foram frutos de especula¬ 
ções irresponsáveis, ou seja, os 
trabalhadores não têm nada a ver 


com isso. 

Na Delphi, a situação é se¬ 
melhante. Os operários esperam, 
agora, desmascarar a empresa, 
provar que não há prejuízos e 
recuperar seus empregos. É pre¬ 
ciso que os operários de Minas 
se juntem à campanha nacional 
pela reestatizaçáo da Embraer e 
aos demais trabalhadores do país 
para exigir do governo Lula uma 
proteção aos seus empregos. 

Existe uma forma de proteger 
os trabalhadores. Lula pode editar 
uma medida provisória que proíba 
as demissões em vez de dar mais 
isenções e dinheiro para as gran¬ 
des empresas. A política do gover¬ 
no sequer conseguiu impedir que 
as demissões continuassem. As 
empresas que demitirem devem 
ser estatizadas, e os trabalhadores 
assumirem seu controle. 




DE 23 A 29 DE ABRIL DE 2009 



















INTERNACIONAL 


INGLATERRA 


POLÊMICA: SOBRE A GREVE 
BRITÂNICA DE UNDSEY OIL 



JOSÉ MORENO, da Liga 
internacional dos Trabalhadores 

O Portal do PSTU publicou 
um artigo de nosso colega Jefer- 
son Choma sobre a greve realiza¬ 
da em uma refinaria inglesa. O 
artigo ressaltava que a greve era 
contra a contratação de trabalha¬ 
dores estrangeiros com o lema 
“trabalho britânico para trabalha¬ 
dores britânicos” e que, portanto, 
era uma greve xenófoba. Pouco 
depois de sua publicação chegou 
uma carta à direção do PSTU de 
André Ferrari, da corrente So¬ 
cialismo Revolucionário (SR), do 
PSOL. O autor ataca duramente 
a postura que defendia no artigo: 
u Um recente artigo publicado 
na página do PSTU na internet 
intitulado ‘Grá Bretanha: uma 
greve que os patrões agradecem \ 
acusa os grevistas, trabalhadores 
subcontratados, da Refinaria de 
Petróleo de Lindsey , em North 
Lincolnshire , Inglaterra, de ado¬ 
tarem uma postura que só ajuda 
os patrões. Repetindo a mesma 
abordagem distorcida dos grandes 
meios de comunicação da burgue¬ 
sia , o artigo repreende os traba¬ 
lhadores grevistas por realizarem 
uma ‘campanha xenófoba \ um 
movimento contra a contratação 
de trabalhadores imigrantes. O 
título e o conteúdo do artigo não 
deixam dúvidas em relação à 
postura contrária à greve por parte 
do articulista do PSTU”. 

O Socialismo Revolucionário 
faz parte de uma corrente interna¬ 
cional (que defendeu esta greve) 
e reproduz as informações que 
seus colegas do Socialist Party da 
Inglaterra difundiram. 

Considerando que existe uma 
polêmica internacional, onde há 
organizações que defendem a gre¬ 
ve e negam seu caráter xenófobo, 
acusando os que não comparti¬ 
lham de sua posição de cair nas 
mentiras da imprensa burguesa, 
achamos necessária uma resposta 
pública. Algo que tem urgência, 
pois, mesmo após o fim desta 
greve, conflitos deste tipo e novas 
greves têm surgido na Inglaterra 
com os mesmos lemas. Os sindi¬ 
calistas que convocaram a greve 
já tinham avisado de que isto era 
só o começo. 

XENOFOBIA NA INGLATERRA 
A greve que começou no final 
de janeiro dos trabalhadores da 
construção civil britânicos da Lin¬ 
dsey Oil se estendeu para várias 


plantas de outras cidades. André 
Ferrari explica que ela chegou atin¬ 
gir 20 cidades e que foi imposta pe¬ 
las bases contra a direção sindical 
(o que faz a greve ser considerada 
ilegal na Inglaterra), e produziu 
importantes mobilizações. 

A causa da greve foi a con¬ 
tratação de 198 trabalhadores 
estrangeiros, portugueses e italia¬ 
nos. Uma empresa contratista bri¬ 
tânica anunciou que iria demitir 
trabalhadores a partir do dia 17 
de fevereiro, porque a refinaria 
tinha concedido a construção de 
uma planta a outra sub-contra- 
tista, neste caso à italiana IREM, 
que trazia seus próprios traba¬ 
lhadores da Itália e Portugal. Os 
grevistas exigiam a contratação de 
trabalhadores britânicos. O lema 
da greve era “ trabalho britânico 
para trabalhadores britânicos ”. 
O conflito acabou com o acordo 
que previa a contratação de 102 
trabalhadores britânicos. 

Segundo o porta-voz do sin¬ 
dicato que convocou a greve, o 
movimento era “contra as compa¬ 
nhias forasteiras que discriminam 
os trabalhadores britânicos. É uma 
luta por nosso direito ao trabalho, 
não uma briga racista”. Este é o 
argumento defendido por Ferrari, 
o Socialist Party e a Corrente Mar¬ 
xista Internacional de Alan Woods. 
Além disso, todos eles insistiram 
que inclusive houve algum tipo 
de apelo em unificar na greve os 
trabalhadores estrangeiros para 


que exigissem iguais condições 
trabalhistas. 

A multinacional TOTAL e 
a contratista da obra em ques¬ 
tão, a italiana IREM, bem como 
o governo britânico, disseram 
que as condições trabalhistas 
dos estrangeiros eram iguais as 
dos trabalhadores britânicos e 
que a contratação de italianos e 
portugueses foi realizada porque 
não se encontravam especialistas 
entre os trabalhadores locais. É 
provável que as multinacionais 
e o governo britânico de Gordon 
Brown usaram essa mentira para 
tirar força da greve. De fato, 
existem três sentenças judiciais 
que permitiram a contratação de 
trabalhadores estrangeiros com 
salários dos países de origem. 
Sabemos também que os traba¬ 



lhadores italianos e portugueses 
dessa obra vivem em um barco da 
companhia. 

Os defensores da greve mini¬ 
mizam a importância do uso das 
consignas xenófobas que foram 
largamente utilizadas. Afirmam 
que a plataforma aprovada na 
assembléia dos trabalhadores 
(proposta de um militante do 
Socialist Party), não incluía o 
lema de “trabalho britânico para 
trabalhadores britânicos” e de que 
o movimento era a favor de todos 
os trabalhadores. 

Afirmam também que foram 
exibidos cartazes em italiano 
chamando os trabalhadores a par¬ 
ticipar na greve. Diziam que nos 
primeiros dias da greve não havia 
uma direção e que essas consignas 
foram adotadas pelos trabalha¬ 
dores de forma espontânea. Por 
fim, acabam reconhecendo que a 
xenofobia existia, mas graças a sua 
intervenção ela não se fortaleceu. 

u Se o Partido Socialista não ti¬ 
vesse participado ativamente desta 
briga, haveria o perigo de que tais 
atitudes tivessem se fortalecido. No 
lugar disso, foi conquistada uma 
maravilhosa vitória que senta as 
bases da sindicalização dos traba¬ 
lhadores estrangeiros e fortalece a 
unidade de classe”, afirmou Bill 
Mullins, do Socialist Party (CWI 
Inglaterra e Gales). 

Esta tese é defendida por 
Rob Sewell, editor da Socialist 
Appeal (corrente de Alan Woo¬ 
ds, conhecido propagandista 
do chavismo). Segundo ele, “os 
representantes sindicais negaram 
a se unir à campanha racista da 
imprensa amarela.” (A greve em 
Lindsey e as mentiras dos meios 
de comunicação). 

Em resumo, para os defensores 
da greve elas não eram racistas 
e nem xenófobas. Foram greves 



contra a possibilidade de as 
empresas utilizarem mão de 
obra mais barata. Foi uma greve 
que defendeu os direitos dos 
trabalhadores imigrantes, seus 
direitos sindicais e servem como 
um exemplo para todos os tra¬ 
balhadores europeus. Se houve 
alguma consigna xenófoba, foi 
porque não existem greves puras 
ou que foram adotadas por uma 
confusão dos grevistas. 

"TRABALHO BRITÂNICO PARA 
TRABALHADORES BRITÂNICOS" 
As razões de fundo da greve 
são os estragos causados pela 
crise econômica: o crescimento 
do desemprego, fechamento e 
demissões na indústria britânica. 
Por mais que se queira enfeitar, 
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a greve teve um caráter xenófobo. 
A consigna da greve “trabalho 
britânico para trabalhadores 
britânicos” foi um lema criado 
pelo primeiro ministro britânico 
Gordon num evento do Partido 
Trabalhista. Posteriormente, o 
slogan foi copiado pelo partido de 
ultradireita PNB (Partido Nacional 
Britânico). 

Outras bandeiras levantadas 
pelos grevistas exigiam colocar 
“os trabalhadores britânicos em 
primeiro lugar” e ainda diziam 
que “os estrangeiros tiram nosso 
trabalho ”. Tais consignas sào as 
mesmas utilizadas pelas organiza¬ 
ções ultradireita em toda Europa. 
Isso teve conseqüências diretas 
contra os trabalhadores imigran¬ 
tes. Um piquete de trabalhadores 
da refinaria de Lindsey, por exem¬ 
plo, se dirigiu à embarcação onde 
se encontravam os trabalhadores 
italianos e portugueses para lhes 
dizer que voltassem a seu país. Os 
trabalhadores estrangeiros relata¬ 
ram que foram alvo da rejeição da 
população e que, por isso, circu¬ 
lavam pouco pela cidade. 

O QUE PEDIAM OS 
TRABALHADORES EM GREVE? 

A burguesia utiliza a mão 
de obra imigrante para pressio¬ 
nar para baixo os salários e as 
conquistas dos trabalhadores. 
A chamada Diretiva Bolkstein 
é uma lei que permite contratar 
trabalhadores de outros países da 
União Européia com os salários do 
país de origem. Embora ainda não 
tenha sido aprovada, a diretiva 
começou a ser aplicada em vá¬ 
rias empresas graças a sentenças 
judiciais. 

Mas a greve de Lindsey não 
tinha como eixo a oposição à dis¬ 
criminação salarial dos trabalha¬ 
dores imigrantes. O movimento 
exigia a contratação de mão de 
obra britânica. “É um escândalo e 
mais ainda nas atuais circunstân¬ 
cias econômicas. Nâo temos nada 
contra os trabalhadores de outros 
países, mas sim de que os nativos 
não possam competir com eles em 
igualdade de condições ”, diz um 
comunicado do movimento. 

Uma reportagem do jornal 
Begoha Arce afirma: “se em Lin¬ 
dsey os questionados eram traba¬ 


lhadores portugueses e italianos, 
em Staythorpe são espanhóis, 
subcontratados pela empresa fran¬ 
cesa Alston, para construir uma 
turbina. Os principais sindicatos 
do setor falam de 850 postos de 
trabalho em jogo e pedem que eles 
sejam repartidos com os britânicos. 

*Claramente, não há a intenção 
de contratar ninguém. A empresa 
realiza os contratos fora, com em¬ 
pregados que não são britânicos, 
mas achamos que há mão de obra 
local disponível\ declarou à BBC o 
representante do sindicato Unite, 
Steve Syson. *Queremos transpa¬ 
rência e ver o quanto se tem pago 
aos contratados estrangeiros 

Se a greve fosse como dizem 
seus defensores, o movimento 
não deveria ter incluído entre 
suas reivindicações simplesmente 
a contratação dos trabalhadores 
britânicos. Mas teria reivindicado 
que, os que fossem contratados, 
tivessem os mesmos direitos sa¬ 
lariais e sindicais. 

Vejamos o resultado da greve 
inglesa dos trabalhadores britâ¬ 
nicos, tomada como um triunfo 
pelos seus defensores: dos 198 
que seriam contratados para essa 
obra, 102 seriam britânicos sindi¬ 
calizados. Ou seja, há 102 traba¬ 
lhadores italianos e portugueses 
que estavam a ponto de assinar 
o contrato de trabalho, mas que 
agora ficaram sem emprego. 

No seu afã de buscar argu¬ 
mentos a favor de seu apoio à 
greve inglesa, Ferrari a compa¬ 
ra com uma greve encabeçada 
pela Conlutas em São Jose dos 
Campos no Brasil: “O próprio 
sindicato dos metalúrgicos de São 
José dos Campos e região, onde 
o PSTU tem maioria na direção, 
protagonizou no ano passado uma 
heróica luta contra a tentativa da 
General Motors de contratar 600 
novos trabalhadores temporários 
com menos direitos e com salários 
rebaixados em relação aos demais 
trabalhadores da empresa. 

Essa mobilização teve que 
enfrentar uma brutal ofensiva 
unificada dos patrões, prefeitura, 
Igreja e meios de comunicação que 
acusavam o sindicato de ser contra 
a geração de empregos e o desen¬ 
volvimento da região. O sindicato 
e os trabalhadores resistiram e ao 
final conseguiram arrancar mais 
direitos, ainda que não o ideal, 
para os novos trabalhadores con¬ 
tratados”, afirma. 

Mas a greve Lindsey Oil não 


foi uma luta como a do Brasil 
para que os novos contratados 
tivessem os mesmos direitos. Mas 
sim um movimento para que se 
contratassem outros trabalhado¬ 
res, os britânicos que. segundo 
os sindicalistas ingleses, estavam 
sendo discriminados por não se¬ 
rem contratados pelas empresas 
IREM ou pela Alston. 

O governo britânico - a raiz 
da greve xenófoba de Lindsey 
Oil - exigiu das instituições da 
União Européia a regulação dos 
trabalhadores deslocados de 
seus países em benefício dos 
trabalhadores locais. Isto facili¬ 
taria ainda mais a discriminação 
da qual sofrem os trabalhadores 
imigrantes. 

A exigência de contratar tra¬ 
balhadores (e de realizar greves 
e ocupações de empresas para 
conquistar essa reivindicação) 
é uma ação operária de grande 
importância e que obteve sucessos 
em muitas ocasiões. É provável 
que seja uma prática que se am¬ 
plie em tempos de aumento do 
desemprego. Contudo, quando 
se faz contra outros trabalhadores 
pelo tato de serem estrangeiros, a 
luta perde todo caráter de classe: 
divide os trabalhadores por nacio¬ 
nalidades e acabam fomentando a 
opressão do setor mais explorado 
da classe trabalhadora: os imi¬ 
grantes. As mensagens racistas e 
xenófobas acabam entrando nas 
fileiras operárias através de argu¬ 
mentos cuja justificativa é de que 
“os imigrantes aceitam salários e 
condições de trabalho inferiores às 
tmhulinhbwy . Au 


parece que os imigrantes aceitam 
tais condições porque gostam ou 
como se tivessem possibilidades 
de escolha. 

Os governos agora aparecem 
como defensores da livre circu¬ 
lação de trabalhadores e contra 
a xenofobia e o racismo, quando 
na realidade são os responsá¬ 
veis pelo racismo e por leis que 
transformam os imigrantes em 
cidadãos de segunda categoria. 
O que interessa a eles é que as 
empresas possam contratar tra¬ 
balhadores com os salários mais 
baixos. Nesse sentido, esta greve 
ajuda a burguesia em dividir os 
trabalhadores. Seu objetivo é ir 
afastando a possibilidade de uma 
mobilização de conjunto da classe 
operária européia contra a crise e 
o desemprego. 

BUROCRACIAS SINDICAIS 
CONTRA A UNIDADE 
DA CLASSE OPERÁRIA 

Os sindicalistas britânicos que 
impulsionaram a greve das refina¬ 
rias também contribuíram ao divi¬ 
dir os trabalhadores europeus. O 
perigo do “nacionalismo” se for¬ 
talecerá enquanto se realizarem 
greves contra a contratação de 


trabalhadores de outros países. 
Além disso, facilitou a penetra¬ 
ção do fascismo entre os traba¬ 
lhadores britânicos. Isso explica 
porque o BNP fez uma festa com 
esta greve. Seu exemplo poderá 
ser seguido em outros países, 
colocando os trabalhadores de 
cada país contra trabalhadores 
de outras nacionalidades. Na 
Itália, por exemplo, se chegou a 
propor a expulsão de trabalha¬ 
dores britânicos do país. 

Os sindicatos britânicos 
exigem medidas protecionistas 
para os trabalhadores britâni¬ 
cos, o que significa discriminar 
os trabalhadores estrangeiros, 
incluídos, como neste caso, 
também os trabalhadores de 
outros países da União Euro¬ 
péia. Na Espanha as centrais 
sindicais CCOO e UGT aceitam 
que se discriminem os trabalha¬ 
dores imigrantes que não tenham 
permissão de residência de longa 
duração. 

É nefasto, portanto, o papel 
da burocracia sindical que utiliza 
argumentos como os de defender 
as condições trabalhistas dos 
tlabalhadores locais, promoven¬ 
do assim o corporativismo dos 
Oabalhadores. For isso, não é sur- 
p reendente o papel dos dirigentes 
si ndicais relatado por Rob Sewell 
de Socialist Appeal: “ Surpreen- 
d mtemente, o secretário geral do 
sindicato UNITE, Derek Simpson, 
posou para o (jornal) Daily Star, 
nxieado de duas mulheres jovens 
que usavam camisetas com a 
imagem do jornal e com os mes- 
-mos cartazes: 'empregos britânicos 
para os trabalhadores britânicos*. 
Nesse mesmo dia, os fotógrafos 
do Daily Star e as mulheres em 
questão tinham participado do 
piquete de greve, mas os grevistas 
deixaram claro que eles não eram 
bem-vindos.” 

Defender bandeiras xenófobas 
é a conseqüência lógica de anos 
de incentivo à divisão entre os 
trabalhadores. Alguns a manifes¬ 
tam claramente, como no caso de 
Simpson, em outros casos o apoio 
é envergonhado. 

UMA RESPOSTA DE 
CLASSE AO DESEMPREGO 

Para dar uma resposta de 
classe à crise e ao desemprego, os 
trabalhadores europeus terão que 
enfrentar a xenofobia patrocinada 
pelos governos e as burocracias 
sindicais. Os problemas dos 


trabalhadores são os mesmos, 
independente de sua nacionali¬ 
dade. A ampliação de consignas 
xenófobas ocorre porque não há 
um combate das burocracias sin¬ 
dicais. Esconder ou minimizar a 
falsa consciência dos setores mais 
atrasados dos trabalhadores é o 
que fazem as correntes defenso¬ 
ras da greve de Lindsey Oil. Na 
prática, capitulam às bandeiras 
xenófobas. 

Combater a xenofobia e o 
racismo entre os trabalhadores 
não se faz apenas com discur¬ 
sos, mas propondo soluções de 
classe contra os efeitos da crise. 
Para combater o desemprego é 
necessário mobilizar os trabalha¬ 
dores para diminuir a jornada de 
trabalho, sem redução de direitos 
e salários. Dessa forma, pode-se 
garantir que existam empregos 
para todos. É esta bandeira que 
levanta o Programa de Transição 
contra o desemprego: escala mó¬ 
vel de horas de trabalho. 

A lógica que propõe a buro¬ 
cracia sindical conduz a discri¬ 
minação dos imigrantes, mas em 
outros lugares leva a idéia de que 
é preferível que não se contrate 
trabalhadores que não sejam 
nativos, ou que se demitam os 
trabalhadores das empresas sub- 
contratadoras, pois não são parte 
dos empregados fixos. Ou ainda, 
que se demitam os trabalhadores 
precários porque não existem 
as mesmas garantias salariais e 
trabalhistas que os trabalhadores 
fixos. 

A única garantia para de¬ 
fender os postos de trabalho é 
a unidade de todos os trabalha¬ 
dores. Para isso temos que exigir 
igualdade salarial, e que todos os 
trabalhadores tenham os mesmos 
direitos trabalhistas, sindicais 
e políticos. Exigir os mesmos 
direitos vai servir para que enfren¬ 
temos juntos os capitalistas que 
condenam à miséria milhões de 
trabalhadores em todo o mundo. 
Quem deve pagar pela crise eco¬ 
nômica são os capitalistas e não 
os trabalhadores. 




www.pstu.org.br 


Leia o artigo 'Grã-Bretanha: uma 
greve que os patrões agradecem 
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NACIONAL 



ATO LANÇA O COMITÊ NACIONAL 
PELA REESTATIZAÇÃO DA EMBRAER 


MAIS DE 200 PESSOAS participaram do evento em São Paulo que contou com a presença de dirigentes da Conlutas, Intersindical, CTB e CUT 



LUCIANA CÂNDIDO 

do Portal do PSTU 

Com a presença de mais de 
200 pessoas, foi lançado nesta 
quarta-feira, 15 de abril, o Comitê 
Nacional pela Reestatização da 
Embraer. O evento aconteceu na 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Sáo Paulo (Alesp). 

A atividade foi coordenada 
por Vivaldo Moreira, presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Sáo José dos Campos (SP), e 
Nivaldo Santana, do PCdoB. Logo 
no início, foi exibido um vídeo, 
produzido pelo sindicato, que 
emocionou os presentes. Em dez 
minutos, foi lembrada a história 
de lutas e greves da Embraer, a 
mobilização contra a privatização 
nos anos 1990, chegando aos 
dias de hoje com a resistência às 
demissões. 


Mesmo após as 
demissões, a 
repressão permanece 
no interior da fábrica; 
empresa proíbe até o 
jornal do sindicato 


REESTATIZAÇÃO 

O ex-presidente do sindicato, 
Adilson dos Santos, o índio, abriu 
as falas lembrando o que estava 
acontecendo na empresa desde 
as demissões em fevereiro até o 
lançamento da campanha pela 
reestatização. “ Estamos reescre¬ 
vendo a história”, disse. Ele falou 
sobre os prejuízos da privatização 
para os trabalhadores e para a 
soberania do país. 


Plínio de Arruda Sampaio, mi¬ 
litante histórico dos movimentos 
sociais, compareceu ao evento 
para prestar solidariedade. Ele 
afirmou que está junto nesta luta: 
“Eu sou companheiro e camarada 
para esta briga”. 

De Sáo José dos Campos, 
vieram dois ônibus lotados. Ro¬ 
sângela, 35 anos, estava sentada 
na plenária com o marido e o 
filho de apenas sete meses. Ela co¬ 
mentou o momento da demissão. 
“Senti que acabou, tinha o bebé 
que só tinha cinco meses, perdi 
o chão ”, conta. Desde então, ela 
participa de todas as atividades 
da campanha. 

“O sindicato apoiou muito, 
mas deveria ter mais solidarie¬ 
dade dos colegas”, reclama. Ela 
refere-se aos que continuam na 
fábrica, mas entende que eles 
têm medo de perder seus em¬ 
pregos também. “Tomara que 
reestatize e que a gente possa 
retomar os empregos”, disse. 

Luís Carlos, trabalhador da 
Embraer e diretor do sindicato, 
informou que a truculência con¬ 
tinua dentro da fábrica. A repres¬ 
são chega ao ponto de a empresa 
proibir a distribuição do jornal do 
sindicato. “Crise para nós é per¬ 
der a nossa única fonte de renda, 
ficar sem nosso salário , sem nossa 
dignidade”, declarou. 

UNIDADE ENTRE 
AS CENTRAIS 

Também estavam presentes, 
representando as centrais, Vagner 
Gomes (CTB), Julio Turra (CUT), 
Paulo Pasin (Intesindical) e At- 
nágoras Lopes (Conlutas). Força 
Sindical, Nova Central Sindical e 
UGT não compareceram. 


Atnágoras Lopes saudou o 
ato, lembrando que o comitê sur¬ 
giu da luta direta que começou em 
fevereiro. Disputar a consciência 
da classe trabalhadora, para ele, 
é fundamental para vencer esta 
batalha. “Temos de fazer chegar [o 
ato] a todos os 4.200, mostrar que 
esta luta é possível e que, ao que 
eles já fizeram, há mais pessoas se 
somando”, afirmou. 

Ele valorizou a unidade que 
se formou em tomo a esta ques¬ 
tão, chamou as centrais a repetir 
o dia 30 de março, dia nacional 
de lutas. Porém ele também lem¬ 
brou que não haverá luta pela 
reestatização que não enfrente 
o governo Lula. “O presidente 
da república nào tem o direito de 
ver nesse país um milhão de pais 
e màes de família sem emprego e 
dizer que está torcendo”, criticou. 
Atnágoras disse que é preciso 
exigir que Lula edite uma Medida 
Provisória que garanta estabilida¬ 
de no emprego e que “além dos 
atos de vanguarda , é preciso parar 
a produçáo no país”. 


Não haverá luta 
pela reestatização 
que não enfrente o 
governo Lula 


"NÃO PERDEMOS A 
CAPACIDADE DO SONHO" 

Toninho Ferreira, do PSTU, 
recriminou o discurso dos pa¬ 
trões e dos governos que diz que 
cada um deve perder um pouco 
para ajudar a acabar com a crise. 
“Quem tem muito, pode perder 
um pouco e nào faz falta”, disse 
indignado. 


Ele, que já foi operário da Em¬ 
braer e presidente do sindicato, 
lembrou da luta que os trabalhado¬ 
res travaram contra a privatização 
e das greves na empresa. Porém 
os trabalhadores estão vivos. “Nós 
acreditamos, nós não perdemos a 


FCUXMANN 

de Sáo José dos Campos (SP) 

Entre 7 e 9 de abril ocor¬ 
reram as eleições para a Cipa 
(Comissão Interna de Preven¬ 
ção de Acidentes) da Embraer. 
O resultado foi uma grande 
vitória para os demitidos, para 
o sindicato e os trabalhadores 
da empresa. Nove trabalhado¬ 
res demitidos foram eleitos. A 
eleição desses companheiros é 
uma vitória também aos mais 
de 4.200 demitidos, que agora 
podem contar com um apoio 
maior na luta pela readmissão e 
reestatização da empresa. 

Segundo Hebert Claros, vice- 
presidente eleito do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José dos 
Campos, “a vitória desses com¬ 
panheiros pra Cipa é de extrema 
importância nesse momento em 
que precisamos fortalecer nossa 
luta pela readmissáo dos demitidos 
e a reestatização da Embraer”. 

Os operários vivem uma esta¬ 
fante jornada de trabalho de 43 
horas semanais, que faz com que 
o número de lesionados aumente 
rápida e progressivamente. Isso 
exige um forte trabalho de base e 
mobilização dentro da Embraer. 


capacidade do sonho, é preciso que 
a gente lute pela nossa soberania”. 
Ele terminou chamando todos os 
presentes a entrar com força na 
campanha e a manter a unidade 
para exigir do governo estabilidade 
e reestatização. 


Após a demissão em massa, a 
Embraer fará de tudo para que os 
trabalhadores que permaneceram 
na empresa trabalhem o dobro, o 
triplo, como forma de compensar 
a produção anterior, antes das 
demissões. Ou seja, a empresa 
procurará manter e ampliar seus 
lucros com quem permaneceu 
na empresa, gerando um nú¬ 
mero maior de trabalhadores 
lesionados. 

EMBRAER QUIS IMPEDIR 
PARTICIPAÇÃO DE DEMITIDOS 

Segundo o sindicato dos me¬ 
talúrgicos, o grupo - que, além 
de ser reintegrado à fábrica, terá 
mandato na Cipa por um ano 
- teve garantido o direito de con¬ 
correr à eleição por meio da ação 
impetrada no Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT), que suspen¬ 
deu as demissões realizadas pela 
Embraer até 13 de março. Estes 
metalúrgicos fizeram suas inscri¬ 
ções justamente neste período. 

Para garantir a inscrição e a 
entrada dos demitidos na fábrica 
para fazer suas campanhas, o 
sindicato teve de entrar com duas 
medidas judiciais contra a Embra¬ 
er, que resistiu ao cumprimento 
dos despachos do Tribunal. 


NOVE DEMITIDOS SÃO ELEITOS 
PARA A CIPA DA EMBRAER 
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